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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000886-28.2002.815.1071 – Comarca de Jacaraú/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Jivago Hiure Quirino Henrique
DEFENSOR: Maria do Socorro Tamar Araújo Celino (OAB/PB 2089)
APELADA: Justiça Pública

CRIMES  CONTRA  A  INCOLUMIDADE
PÚBLICA.  INCÊNDIO.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA. IRRESIGNAÇÃO. PEDIDO DE
ABSOLVIÇÃO. TESE DEFENSIVA DE NEGATIVA
DE  AUTORIA.  ABSOLVIÇÃO  COM  ESTEIO  NO
PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO  REO.  NÃO
ACOLHIMENTO. CONJUNTO PROBATÓRIO QUE
EVIDENCIA  A  OCORRÊNCIA  DE  CRIME  DE
INCÊNDIO.  PROVA  ROBUSTA  E  PRODUZIDA
SOB  O  MANTO  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA
AMPLA  DEFESA.  AUTORIA  CERTA.
MATERIALIDADE COMPROVADA. PLEITO PELA
REDUÇÃO  DA  PENA  BASE.   ACOLHIMENTO.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS EM SUA MAIORIA
FAVORÁVEIS.  PRESCRIÇÃO  RETROATIVA
RECONHECIDA  EX  OFÍCIO.  PENA  EM
CONCRETO.  APLICAÇÃO DOS ARTS.  107,  IV E
109, IV, CP. SÚMULA N° 146 DO STF. EXTINÇÃO
DA  PUNIBILIDADE.  PROVIMENTO  PARCIAL
DO RECURSO.

1. Não há que se falar em absolvição por ausência de
provas, quando se apresentam certas a materialidade e
a  autoria  delitivas,  devidamente  comprovadas  pelo
lastro probatório produzido nos autos.

2.  Tanto  pela  prova  oral  quanto  pelas  provas
documentais resta amplamente demonstrado que o réu,
de forma livre e consciente, concorreu para o incêndio
em residência habitada, expondo a perigo a vida das
vítimas, fica configurado o crime previsto no art. 250,
§ 1º, II, "a", do Código Penal.
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3.  Quanto à dosimetria da pena, cabível a alegação da
defesa ao postular a redução da pena-base ao mínimo
legal.

4.  Considerando o instituto da extinção da pretensão
punitiva pela prescrição retroativa da pena in concreto,
devido  ao  transcurso  do  prazo  prescricional  entre  a
data da denúncia e a da publicação da sentença, nos
termos  dos  arts.  109,  IV do  Código  Penal,  torna-se
imperativo  o  seu  reconhecimento  e,  por  via  de
consequência,  a  decretação  da  extinção  da
punibilidade.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade,  em dar provimento parcial ao apelo para reduzir a
pena  para  04  anos  de  reclusão  e,  de  ofício,  declarar  extinta  a  punibilidade  pela
prescrição, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Jacaraú/PB, Marcos Antônio Mota Barbosa,
Jivago Hiure Quirino Henrique, Maurício da Silva Barros e Luciano do Nascimento
Gomes, foram denunciados pelo Ministério Público da Paraíba, às fls.  02/04, como
incursos no artigo 250, § 1°, II, "a" do Código Penal.

A denúncia narra  que os denunciados foram presos em flagrante
na manhã do dia 15/09/2002, por terem invadido o acampamento São José, vizinho à
propriedade do primeiro denunciado, portando armas de fogo, efetivando disparos e
provocando  incêndio  em  cerca  de  dezenove  barracos  existentes  no  local,  do  que
resultou a prática de lesão corporal contra as pessoas de Cláudio Rodrigues Ciriaco e
José Jorge da Silva.

Laudo  de  Exame  de  Constatação  de  Danos  em  Veículos  (fls.
49/57).

Denúncia recebida em 15 de junho de 2004 (fl. 102).

No curso da ação,  Maurício da Silva Barros teve o julgamento
desmembrado  do  processo,  em  virtude  de  sua  citação  editalícia  não  lograr  êxito,
conforme se verifica à fl. 202. Além disso, foram trazidos aos autos informações acerca
do  falecimento  dos  réus  Marcos  Antônio  Mota  Barbosa  e  Luciano  do  Nascimento
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Gomes,  pelo  que  o  processo  seguiu  apenas  em  relação  a  Jivago  Hiure  Quirino
Henrique.

Concluída a instrução, foram apresentadas alegações finais pelo
Ministério Público (fls. 390-395), Assistente de Acusação (fls.426-430) e pela defesa
(fls. 472-479).

O  magistrado  sentenciante  julgou  parcialmente  procedente  a
pretensão  punitiva  do  Estado,  condenando  o  denunciado  Jivago  Hiure  Quirino
Henrique, a uma pena de reclusão de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão,
pela  prática  do  crime capitulado no art.  250,  §1°,  inciso  II,  alínea  a  do  CP,  a  ser
cumprida em regime inicialmente semiaberto (fls. 495-502). Por outro lado, reconheceu
a extinção da punibilidade pela prescrição dos demais delitos.

Insatisfeito com a decisão condenatória, o sentenciado apelou para
esta Corte de Justiça (fl. 505), pleiteando, em suas razões (fls. 556-563) a reforma da
sentença, suscitando, sua absolvição, diante da precariedade de provas quanto à autoria
delitiva, invocando o princípio in dúbio pro réu. Subsidiariamente, pugna pela redução
da pena ao mínimo legal.

Contrarrazões (fls. 566-570) pelo desprovimento do recurso.

Nesta instância, seguiram os autos ao Procurador de Justiça que,
em  parecer,  opinou  pelo  provimento  parcial  do  recurso  para  que  seja  refeita  a
dosimetria  da  pena-base  tendo em vista  a  valoração das  circunstâncias  judiciais  de
forma equivocada (fls. 573-576).

É o relatório. 

VOTO

1. Do Juízo de Admissibilidade

Ao analisar os pressupostos de admissibilidade e processamento
dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo quanto aos requisitos da
tempestividade, eis que interposto dentro do prazo legal de 05 (cinco) dias (art. 593,
caput, do CPP) – já que o recurso foi ajuizado em 11/03/2015 (fl. 506) e o réu tomou
ciência da decisão em 30/05/2016 (certidão à fl. 540/v, Vol. III), adequação e além não
depender de preparo, por se tratar de ação penal pública, em observância à Súmula n°
24 do TJPB.

2. Do Mérito
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2.1. Da absolvição por ausência de provas

O apelante irresignado com a condenação, pugna pela reforma da
sentença, ao entendimento de que os únicos delitos praticados por ele, encontram-se
prescritos e que não participou do crime em tela.

Ouso discordar da zelosa defesa, eis que existem provas mais do
que  suficientes  para  a  manutenção  do  decreto  condenatório,  eis  que  se  encontram
sobejamente demonstradas, pelas provas coligidas aos autos, a materialidade e a autoria
delitiva. Vejamos:

No caso em análise, tem-se que a ação física incriminada para o
ato delituoso praticado pelo acusado, teria sido o de causar incêndio, expondo a perigo
a vida, a integridade física das vítimas, como ainda o patrimônio de outrem.

O Código Penal, para tais casos, prescreve:

“Art. 250. Causar incêndio, expondo a perigo a vida, a
integridade física ou o patrimônio de outrem:
§ 1º. As penas aumentam-se de um terço:
(...)
II - se o incêndio é:
a) em casa habitada ou destinada à habitação.”

Assim, verifica-se no caso em tela, que a materialidade delitiva
restou  incontroversa  diante  do  Auto  de  Prisão  em Flagrante  (fls.  06-16);  Auto  de
Apresentação e Apreensão (fls. 23-24); Auto de Entrega (fl. 38); Laudo de Exame de
Corpo de Delito (fls.  44-46) Laudo de Constatação de Danos e Vistoria de fls.  70-
90111-129, no qual aponta a existência de 19 (dezenove) casas, uma motocicleta e uma
camioneta D-20, os quais foram danificados por meio de incêndio.

Importante  ressaltar  que  no  Laudo  supramencionado  restou
amplamente  demonstrado  a  tipificação  legal  invocada  na  sentença,  qual  seja,  a
condição de ter sido o incêndio provocado em casa habitada ou destinada à habitação.

De igual modo, a autoria delitiva se faz presente por todo o lastro
probatório,  em especial,  pelos  depoimentos  das  testemunhas  (fls.  06-11 e  245-250)
trazidos à colação durante a instrução processual, nos quais afirmaram que o acusado
efetivamente participou do crime de incêndio.

Cláudio Rodrigues Ciriaco, testemunha (fls. 245-246):
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“(...) que por volta das 10:30 horas do dia do fato o
acusado Marcos Antônio chegou ao acampamento em
uma camioneta D-20, acompanhado de umas 6 (seis)
pessoas, dentre elas o acusado Jivago Hiure; Marcos
Antônio  estacionou  o  carro  bem  perto  do
acampamento, Marcos Antônio desceu do veículo, mas
não chegou a ir  até  a acampamento,  ficando apenas
encostada  no  carro,  os  demais  passageiros  do  carro
também desceram do veículo, inclusive Jivago, todos
eles, Marcos Antônio e os demais passageiros estavam
armados;  tanto  havia  armas  curtas,  como  armas
longas;  Marcos  Antônio,  então,  perguntou  aos
acampados  quem  era  o  chefe  deles;  nenhum  dos
acampados  respondeu,  porque  eles  não  têm  chefe;
Marcos Antônio, então, disse que se os acampados não
respondessem,  informando  quem  era  o  chefe  do
acampamento  ele,  Marcos  Antônio  atearia  fogo  no
acampamento;  novamente  ninguém  respondeu  nada
para Marcos Antônio que, então, entrou no carro e saiu
carregando  uma  lata  de  óleo;  as  pessoas  que
acompanhavam  Marcos  Antônio  estavam  com  uns
fachos nas mãos; os “fachos” eram feitos de madeira
com um pedaço de pano enrolado na ponta, Marcos
Antônio, então, acendeu os fachos, neste momento, as
pessoas  que  acompanhavam  Marcos  Antônio,
inclusive  Jivago,  começaram  a  atirar  contra  o
acampamento;  durante  todo  este  tempo  o  depoente
encontrava-se  dentro  do  seu  barraco;  quando
começaram os disparos o depoente siu de seu barraco
correndo, sendo atingido; enquanto eram efetuados os
disparos  Marcos  Antônio  despejava  o  óleo  pelo
acampamento e os demais ateavam fogo (...)”.

 
José Jorge da Silva, testemunha (fls. 247-248):

(…) que por volta das 10:30 horas do dia do fato o
acusado Marcos Antônio chegou ao acampamento em
uma caminhonete, acompanhado de umas 15 (quinze)
pessoas, dentre elas o acusado Jivago Hiure, o carro
ficou  estacionado  há  cerca  de  5  (cinco)  metros  do
acampamento; todos desceram do carro e começaram a
atirar  (…)  o  fogo  foi  iniciado  por  Marcos  Antônio;
Marcos Antônio apanhou um balde com gasolina de
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dentro da caminhonete e, depois de atear fogo em um
“facho”,  começou  a  colocar  fogo  nas  barracas  do
acampamento (...)”.

Ora, é de sabedoria notória que o delito de incêndio, por ser delito
de perigo comum, contra a incolumidade pública, exige, para sua tipificação, a efetiva
situação de perigo à vida,  à  integridade física  ou ao patrimônio,  o  que ocorreu na
espécie.

Ademais,  as  disposições  do  art.  29  do  CP,  são  claras  ao
reconhecer que:

“Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorre para o
crime incide nas penas a este cominadas, na medida de
sua culpabilidade. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

§ 1º - Se a participação for de menor importância, a
pena  pode  ser  diminuída  de  um  sexto  a  um  terço.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 2º  -  Se algum dos concorrentes quis  participar  de
crime menos  grave,  ser-lhe-á  aplicada  a  pena  deste;
essa pena será aumentada até metade, na hipótese de
ter sido previsível  o resultado mais grave.  (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”.

Outrossim,  ainda  que  o  réu/apelante,  Jivago  Hiure  Quirino
Henrique não tenha “ateado fogo” no acampamento São José, é imperativo reconhecer
a sua participação no crime de incêndio, eis que durante toda a ação esteve ao lado do
acusado  Marcos  Antônio  Mota  Barbosa,  utilizando  armas  de  fogo  e  efetivando
disparos, dando cobertura à ação criminosa por perpetrada.

Assim,  verifica-se  que,  sem a  ajuda  do  apelante  Jivago  Hiure
Quirino  Henrique  e  os  demais  comparsas, Maurício  da  Silva  Barros  e  Luciano do
Nascimento  Gomes,  os  quais  agiram  como  “capangas”  do  primeiro  acusado,
dificilmente teria sido concluída com sucesso a empreitada criminosa.

Portanto,  a  partir  do  momento  em  que  o  acusado  e  seus
companheiros  dirigiram-se ao  acampamento  no  mesmo veículo,  portando armas  de
fogo  e  trazendo  consigo  um  tambor  de  óleo  ou  gasolina  e  tochas  previamente
preparadas, incorporaram-se, em tudo, a prática do incêndio criminoso, sendo, ao meu

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000886-28.2002.815.1071                                                                                            C.M.B.F. - Relator 6



                   Poder Judiciário
                   Tribunal de Justiça da Paraíba
                   Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

sentir, irrelevante, o fato de ter o réu Jivago portado ou não um dos fachos utilizados
para a propagação das chamas.

Vejamos nossa jurisprudência:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  INCÊNDIO.  Recurso
defensivo.  Pretendida  absolvição.  Autoria  e
materialidades  comprovadas.  Conjunto  probatório
robusto a ensejar a condenação pelo crime de incêndio.
Agente que ateou fogo em um sofá que atingiu muro
divisório da casa adjacente, expondo a perigo a vida de
terceiros.  Existência  de  perigo  efetivo  à  vida  ou
patrimônio  de um número indeterminado de pessoas.
Dolo  de  perigo  evidenciado  a  caracterizar  o  crime
tipificado no art. 250 do Código. Condenação mantida.
Pena e regime mantidos. Recurso desprovido.” (TJSP;
APL 0025865-29.2012.8.26.0576;  Ac.  9150176;  São
José do Rio Preto; Quarta Câmara de Direito Criminal;
Rel.  Des.  Camilo  Léllis;  Julg.  02/02/2016;  DJESP
15/02/2016).

“APELAÇÃO  CRIME.  Delitos  de  incêndio  e  de
disparo  de  arma  de  fogo.  Incêndio.  Materialidade  e
autoria comprovadas. Conduta dolosa. Delito de perigo
comum.  Evidente  dano  ao  patrimônio  da  vítima  e
exposição de patrimônio de terceiros a risco. Agir que
tipifica o crime de incêndio. Inviável desclassificação
para  dano.”  (TJRS;  ACr 0334733-84.2015.8.21.7000;
Rio  Grande;  Quarta  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.
Newton  Brasil  de  Leão;  Julg.  17/12/2015;  DJERS
25/01/2016).

“APELAÇÃO  CRIME.  Sentença  procedente.
Condenação  pela  prática  do  delito  de  incêndio
majorado. Artigo 250, § 1º, inciso II, alínea a, do CP.
Insurgência.  Pedido  de  absolvição  por  negativa  de
autoria  e  de  tipicidade.  Não  acolhimento.  Conduta
criminosa  de  perigo  abstrato  e  de  dano  presumido.
Ofensa à  paz social  e  à  segurança pública.  Instrução
probatória  hábil  a  embasar  o  Decreto  condenatório.
Apelante que após ameaça de atear fogo em residência,
cumpre  seu  desiderato  expondo  a  perigo  vizinhos  e
transeuntes.  Tipicidade,  autoria  e  materialidade  bem
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delineados.”  (TJPR;  ApCr  1389100-2;  Mamborê;
Segunda Câmara Criminal; Rel. Des. Laertes Ferreira
Gomes; Julg. 05/11/2015; DJPR 03/12/2015; Pág. 286).

Conclui-se  que as  alegações  feitas  pela  defesa  do apelante,  de
que o incêndio não  teria  sido causado pelo mesmo, bem ainda, que não há nexo de
causalidade entre as condutas realizadas pelos agentes e o resultado obtido, não há
como ser acolhido.

Desta forma, tenho que a negativa defensiva encontra-se isolada
no  feito,  não  sendo  capaz  de  desconstituir  a  sentença  condenatória  proferida  em
desfavor do acusado, sendo descabido o pedido de absolvição.

2. 2. Da redução da pena:

Ao final,  alega  a  defesa  do  acusado  que  há  erro  no  tocante  ao
quantum da pena aplicada, pugnando pela redução da pena-base ao mínimo legal.

Tal  pleito  merece  acolhimento,  tendo  em  vista  que  não  há
fundamentação suficiente para a pena base se distanciar do mínimo legal. Vejamos:

Inicialmente, cabe lembrar segundo estabelece o art. 59 do CP, o
magistrado sentenciante deve fixar a reprimenda em um patamar necessário e suficiente
para reprovação e prevenção do crime e, seguindo o critério trifásico estabelecido pelo
art. 68 do CP, analisar as  circunstâncias judiciais, das quais deve extrair a pena base
para o crime cometido, sempre observando as basilares a ele indicadas na lei penal. 

A respeito  deste  tema,  colhe-se  da  doutrina  de  Guilherme  de
Souza Nucci:

“O  juiz,  dentro  dos  limites  estabelecidos  pelo
legislador (mínimo e máximo, abstratamente  fixados
para a pena), deve eleger o quantum ideal, valendo-se
do  seu  livre  convencimento  (discricionariedade),
embora  com  fundamentada  exposição  do  seu
raciocínio (juridicamente vinculada).” (in, Código penal
comentado.  9.  ed.  Rev.,  atual  e  ampl.  São  Paulo:
Revista dos Tribunais, 2008. p. 388).

Importante  se  deter  nas  capitulações  punitivas  imputadas  ao
recorrente na sentença (art.  250, § 1°, II, "a" do Código Penal ), in litteris:
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“Art.  Art. 250 - Causar incêndio, expondo a perigo a
vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem:
Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa.
§ 1º - As penas aumentam-se de um terço:
(...)
II - se o incêndio é:
a) em casa habitada ou destinada a habitação;

No  caso  em  tela,  observa-se  que  o  magistrado,  ao  proceder  a
dosimetria da pena base, fixou-a em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão, no
entanto,  ao  perlustrar  os  termos  da  sentença  referente  às  circunstâncias  judiciais
(fls.445-502), observa-se que houve equívoco do magistrado, notadamente, quando da
fixação da pena base acima do mínimo legal.

Para tanto, cumpre observar que o magistrado singular estabeleceu,
a mencionada pena para o delito praticado acima do mínimo legal, todavia, levando em
consideração  que  as  circunstâncias  judiciais  foram  valoradas  de  forma  genérica  e
lacônica, não há como aplicá-la acima do mínimo legal. Vejamos trecho da sentença
guerreada:

“(…)  A  culpabilidade é  forte,  posto  que  tinha
conhecimento  o  réu  da  ilegalidade  do  ato  praticado
agindo  conscientemente.  Em  relação  aos
antecedentes,  o  réu  é  tecnicamente  primário.  A sua
conduta social  é boa, nada existindo que indique não
ser o réu possuidor de boa personalidade. Os motivos
apresentados  pelo  agente  demonstram-se
insubsistentes  e  inidôneos  para  a  prática  criminosa.
Em relação às  circunstâncias e condições do crime,
são contrárias ao réu, vez que no local havia dezenove
famílias  residindo,  o  que  poderia  potencializar  os
danos do sinistro. As  consequências do crime foram
de  grande  monta,  era  razão  de  fatores  estranhos  ao
acusado, pois, além dos danos materiais quantificados,
houve  também  danos  pessoais  por  queimaduras.  O
comportamento da vítima não indica circunstâncias a
serem apreciadas. 

Isto posto, fixo em primeira fase a pena base em 04
(quatro)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão.  Em
segunda  fase,  reconheço  a  atenuante  da  confissão,
ainda que parcial, pelo que reduzo a pena em 06 (seis)
meses. Reconheço a causa de aumento do art. 250, §
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12", II, “a” do CP, pelo que aumento a reprimenda em
1/3 (um terço), computando-se então 05 (cinco) anos e
04 (quatro) meses de reclusão. Não existindo causas de
aumento ou de diminuição de pena, resta a condenação
em 05 (CINCO) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE
RECLUSÃO,  A  QUAL  TORNO  DEFINITIVA  à
mingua de outras causas a considerar  (...)”

Deve ser ressaltado que o “dolo”, em conformidade com a teoria
finalista da ação (Hans Welzel), é elemento subjetivo implícito do tipo, consistente na
vontade consciente dirigida à finalidade de realizar (ou aceitar que se realize) a conduta
prevista  no  tipo  penal  incriminador,  não  podendo,  assim,  ser  inserida  na  análise  da
culpabilidade que tem por elementos: a imputabilidade, a potencial consciência sobre a
ilicitude do fato e a exigibilidade da conduta diversa.

Ademais, não há que se confundir a culpabilidade que recai sobre a
conduta típica e ilícita do agente com a culpabilidade a que se refere o caput do artigo 59
do Código Penal. 

Neste diapasão, a simples consciência do caráter ilícito e dos fins
danosos de sua conduta, bem como da reprovabilidade do comportamento empregado
não constitui elemento idôneo para valorar negativamente a culpabilidade.

No  que  pertine  as  circunstâncias  e  consequências,  utilizou  o
magistrado  primevo  elementos  próprios  do  tipo  penal,  devendo,  assim,  ser
desconsiderada  a  valoração negativa  realizada,  restando apenas  as  consequências  do
delito como circunstância judicial desfavorável ao réu.

 Da análise supra, verifico que as circunstâncias judiciais valoradas
negativamente foram utilizadas para exasperar a pena-base do recorrente sem motivação
e fundamentação idôneas para tanto, utilizando-se de expressões vagas e sem adequação
ao presente caso. Assim, diante da ausência de argumentação adequada, entendo que o
réu merece ter as penas reformadas, para fixá-las no mínimo legal. 

Conforme dito pelo d. Procurador de Justiça (fls.  575-576):

“(…) Nota-se, desta forma, que o magistrado a quo não
demonstrou, de forma concreta, as razões pelas quais
considerou desfavoráveis as supracitadas circunstâncias
judicais.  Assim, estas não podem ser utilizadas como
circunstâncias desfavoráveis, posto que fundaram-se em
elementar  do  tipo  penal  ou  houve  ausência  de
fundamentação,  não  sendo,  portanto,  suficientes  para
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valorar negativamente.”

Feitas estas considerações, passo a nova dosimetria:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixo a pena base em seu
mínimo legal, qual seja, em 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.
 

 Na segunda fase, apesar de reconhecer a atenuante da confissão,
ainda que parcial, deixo de reduzi-la, tendo em vista que a pena já encontrar-se em seu
mínimo legal, a teor do que preceitua a Súmula nº 231 do STJ. Após, reconheço a causa
de aumento do art. 250, § 1º, II, a do CP, pelo que aumento a reprimenda em 1/3 (um
terço), restando a pena definitiva em 04 (quatro) anos de reclusão e 13 (treze) dias-
multa, à base de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos,
a qual torno definitiva ante a ausência de causas de aumento ou diminuição.

Da Prescrição

Como é sabido, por ser matéria de ordem pública e vindo a se
configurar no processo, a análise da prescrição sobrepõe-se a qualquer outra matéria.

Este, também, é o entendimento de Celso Delmanto (in Código
Penal Comentado. 6. ed., São Paulo: Renovar, 2002, p. 219):

“A prescrição  da  pretensão  punitiva  (“da  ação”)  é
matéria  de  ordem  pública.  Em  qualquer  fase  do
processo – de ofício ou a requerimento das partes –
deve ser decretada, quando reconhecida (CPP, art. 61).
A  prescrição  da  pretensão  punitiva  sobrepõe-se  a
qualquer outra questão e precede ao mérito da própria
ação penal.”

Assim, na hipótese, pode a prescrição retroativa ser aplicada no
período que decorreu entre a consumação do crime e o recebimento da denúncia ou da
queixa, ou no período decorrido entre esta última causa de interrupção e a sentença,
como é o caso dos autos.

Dessa forma, verificada a ocorrência da prescrição pela pena em
concreto em algum desses módulos temporais, dá-se a prescrição retroativa, apagando,
consequentemente, a pena e todos e quaisquer efeitos da sentença condenatória, sejam
principais ou secundários.

In  casu,  tais  requisitos  se  anteveem  presentes,  pois,  basta
observar que a pena concretizada na sentença foi de 04 (quatro) anos de reclusão e 13
(treze)  dias-multa,  à  base  de  1/30  (um trigésimo)  do  salário-mínimo  vigente  à
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época dos fatos, tendo a denúncia sido recebida em 15/06/2004 (fl. 102), e a sentença
condenatória datada de 22/02/2015 (fls. 495-502) e publicada em 06/03/2015 (fl. 503).

Então,  para  efeito  de  cálculo,  contando  a  partir  da  data  do
recebimento da denúncia até a da publicação da sentença, verifica-se o decurso de cerca de
mais de 08 (oito) anos, cuja pena em concreto aplicada em 04 (quatro) anos de reclusão
de reclusão, a teor do art. 109, IV, do CP, prescreve em 08 (oito) anos.

É importante observar que durante o interregno de cerca de oito
anos, inexistiu qualquer causa de suspensão ou interrupção do processo ou do próprio
prazo prescricional, razão pela qual o referido período é contínuo.

Desta  feita,  decorrido  o lapso prescricional  estabelecido na  Lei
Penal (CP 109, IV), verificado entre a data do recebimento da denúncia e o dia em que
a sentença foi publicada, perde o Estado o jus puniendi, pelo decurso de prazo.

A propósito,  reza  a  Súmula  n°  146  do  Pretório  Excelso:  “A
prescrição da ação penal regula-se pela pena concretizada na sentença, quando não
há recurso da acusação”.

Nesses  termos,  por  ser  matéria  de  ordem pública,  a  prescrição
deve ser conhecida e declarada em qualquer fase do processo, podendo até mesmo ser
de ofício, nos termos do art. 61 do Código de Processo Penal.

Este, também, é o entendimento de Celso Delmanto:

“A  prescrição  da  pretensão  punitiva  (“da  ação”)  é
matéria  de  ordem  pública.  Em  qualquer  fase  do
processo – de ofício ou a requerimento das partes – deve
ser  decretada,  quando reconhecida (CPP,  art.  61).  A
prescrição da pretensão punitiva sobrepõe-se a qualquer
outra  questão  e  precede  ao  mérito  da  própria  ação
penal.” (in Código  Penal  Comentado.  6.  ed.,  São
Paulo: Renovar, 2002, p. 219).

Assim, a condenação aplicada resta prejudicada, devido a extinção
da punibilidade prevista no art. 107 do Código Penal, in verbis:

“Art. 107. Extingue-se a punibilidade:

Omissis;

IV – pela prescrição, decadência ou perempção, (...)”

A jurisprudência assim se manifesta:

“64821053 - APELAÇÃO CRIMINAL. CONVERSÃO
DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  EM
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PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  À  COMUNIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  VAGAS  NO  REGIME
SEMIABERTO.  ANÁLISE  QUE  COMPETE  AO
JUÍZO DA EXECUÇÃO. Não conhecimento. "compete
ao juízo da execução penal  a  análise  da  alteração do
regime em razão da ausência de vagas, por força do art.
66,  VI,  da  LEP"  (TJSC,  apelação  criminal  n.
2012.008035-9,  des.  Carlos  Alberto  civinski,  j.  Em
9/4/2013). Ameaça no âmbito doméstico. Prescrição da
pretensão  punitiva  estatal.  Extinção  da  punibilidade
decretada  de  ofício.  Pleito  absolutório  prejudicado.
Transcorrido lapso temporal superior a 3 (três) anos entre
a data do recebimento da denúncia e a publicação da
sentença condenatória, a teor do que estabelecem os arts.
109, VI, c/c o 110, § 1º, ambos do Código Penal, cumpre
declarar extinta a punibilidade do apelante, em razão da
prescrição da pretensão punitiva do estado, em sua forma
retroativa.  Incêndio.  Residência  destinada à  habitação.
Exposição  de  perigo  à  vida  e  à  integridade  física.
Postulada  a  absolvição.  Inviabilidade.  Materialidade  e
autoria  delitivas  comprovadas.  Laudo  pericial
corroborado  pela  prova  oral.  Recurso  não  provido.
Comprovadas a materialidade e autoria do delito, bem
como a intenção do apelante de provocar incêndio em
casa habitada, gerando risco concreto de perigo à pessoa
que se encontrava dormindo no imóvel, impossível se
acatar  o  pleito  absolutório.  (TJSC;  ACR  0000776-
47.2012.8.24.0030; Imbituba; Terceira Câmara Criminal;
Rel.  Des.  Moacyr  de  Moraes  Lima  Filho;  DJSC
01/11/2016; Pag. 342)”. 

“50382465  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  DANO.  1.
Prescrição retroativa do jus puniendi estatal. Ex ofício.
Cominada pena de 06 meses de detenção e 10 (dez) dias-
multa  para  o  delito  de  dano  (incêndio),  transcorridos
entre a data do recebimento da denúncia e a publicação
da sentença penal condenatória, lapso temporal superior
ao estabelecido no art.  109,  inc.  VI,  do CP (3 anos),
declara-se  extinta  a  punibilidade  do  agente,  pela
ocorrência  da  prescrição  da  pretensão  punitiva,  na
modalidade retroativa, nos termos do art. 107, inciso IV
c/c  art.  109,  inc.  VI,  ambos  do  Código Penal.  Apelo
conhecido e declarada extinta a punibilidade do apelante.
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(TJGO;  ACr  0048539-45.2012.8.09.0100;  Luziânia;
Segunda  Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Carmecy  Rosa
Maria A. de Oliveira; DJGO 20/04/2017; Pág. 133)”.

“94768989  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
INCÊNDIO.  INEXISTÊNCIA  DE  PERIGO
CONCRETO PARA A VIDA OU PATRIMÔNIO DE
UM  NÚMERO  INDETERMINADO  DE  PESSOAS.
DELITO  NÃO  CONFIGURADO.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  DANO
QUALIFICADO.  CABIMENTO.  FIXAÇÃO  DA
PENA.  ANÁLISE  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS.  DE  OFÍCIO,  FIXADOS  OS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO  PUNITIVA.  OCORRÊNCIA.
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 1. É indispensável
para a configuração do crime de incêndio a ocorrência de
risco efetivo e concreto para pessoas ou coisas.  Caso
contrário deve o agente  ser condenado pelo delito  de
dano qualificado. 2. A pena-base deve ser fixada segundo
critérios  objetivos  decorrentes  da  análise  das
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal e
sempre  tendo  por  norte  o  quantum  necessário  e
suficiente à correta reprovação e prevenção do crime. 3.
Devem ser fixados, ainda que de ofício, os honorários do
advogado  dativo.  4.  Tomando  por  base  a  pena  ora
aplicada em razão da desclassificação e verificando-se
que  entre  a  data  do  recebimento  da  denúncia  até  a
publicação da  sentença,  transcorreu  prazo superior  ao
lapso prescricional determinado pela pena in concreto,
forçoso  se  mostra  o  reconhecimento  da  extinção  da
punibilidade do agente, pela ocorrência da prescrição da
pretensão  punitiva  do  Estado,  em  sua  modalidade
retroativa. 5. Recurso parcialmente provido. Declarada
extinta a punibilidade do réu.  Operada a desclassificação
da  conduta  do  apelante  e  havendo  nova  definição
jurídica  do  fato  típico,  nos  termos  do  artigo  383,  do
Código de Processo Penal, observando a possibilidade
de suspensão condicional do processo, se preenchidos os
requisitos  legais  (Súmula  nº  337,  do  STJ),  deve-se
determinar o retorno dos autos à Comarca de origem, a
fim de oportunizar ao Ministério Público a possibilidade
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de oferecimento da proposta de suspensão condicional
do  processo.  (TJMG;  APCR 1.0352.09.055279-0/001;
Rel. Des. Marcilio Eustaquio Santos; Julg. 27/08/2015;
DJEMG 04/09/2015)”.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da douta Procuradoria
de  Justiça,  dou  provimento  parcial  ao  apelo  para  reduzir  a  pena  para  04  anos  de
reclusão e,  de  ofício,  declarar  extinta  a  punibilidade pela  prescrição  retroativa,  nos
moldes dos arts. 107, IV, 109, IV, todos do Código Penal.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador
Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, além de
mim,  Relator,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Joaci Juvino da
Costa, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 05 de setembro de 2017.

João Pessoa, 13 de setembro de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                   Relator
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